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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  VÍCIOS
INEXISTENTES.  MATÉRIA  DEVIDAMENTE
ENFRENTADA NO DECISÓRIO.  FINALIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 535, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame do julgado, pelo que,
ausente  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do
expediente, impõe-se a sua rejeição.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
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desenvolvida na decisão.

-  Não  é  encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre
todos os fundamentos legais indicados pelas partes,
nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,
bastando ser motivada a prestação jurisdicional, com
a indicação das bases legais que dão suporte a sua
decisão.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a  Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
245/253 opostos pela  Aymoré Crédito,  Financiamento e Investimento S/A  contra
decisão, fls. 233/243, que, nos autos da  Ação Ordinária de Revisão Contratual c/c
Pedido  de  antecipação  de  Tutela  ajuizada  por  Maria  da  Penha  Rodrigues  de
Oliveira, negou provimento ao Agravo Interno interposto pela instituição financeira,
mantendo a decisão monocrática de fls. 181/193.

Em suas razões, a embargante aduz a sua intenção
exclusiva de prequestionar a matéria discutida, alegando, em suma, a não incidência
da capitalização mensal de juros, uma vez que “não houve a aplicação de juros sobre
juros, posto que o valor da parcela do financiamento foi sempre a mesma, fixa, sem
incidência  de  capitalização”,  fl.  246.  Afirma,  outrossim que a  Súmula  nº  121,  do
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Supremo  Tribunal  Federal  não  deve  ser  aplicada  em  relação  às  instituições
financeiras.  Ao final, postula pronunciamento expresso acerca dos arts. 5º,  caput e
incisos XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal de 1988.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De logo, a despeito da inexistência de incoerência ou
omissões no acórdão hostilizado,  observo não haver qualquer vício a ser sanado.

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença
ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal”. 

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado,
como acontece com os apelos cíveis.

Na  hipótese,  percebe-se  que  a  embargante  não  se
conformou com a fundamentação da decisão contrária às suas pretensões e lançou
mão  dos  declaratórios  de  maneira  infundada,  tão  somente  para  fins  de
prequestionamento da matéria discutida.
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Todavia, na espécie, não há que se falar em omissão,
posto  o  acórdão  recorrido  ter  abordado  a  matéria  versada  nas  razões  do  agravo
interno de forma clara e objetiva, conforme se infere do excerto abaixo transcrito, fls.
234/243:

O  decisum restou  assim  consignado,  quanto  aos
pontos de insurgência recursal:
Imperioso  consignar,  a  priori,  não  restar  qualquer
dúvida acerca da aplicação do Código de Defesa de
Consumidor,  ao  presente  caso,  conforme consta  no
art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.078/90.
O  serviço  de  financiamento  enquadra-se  com
perfeição  na  norma  consumerista,  principalmente,
levando-se em conta o disposto no art. 52, do referido
diploma  legal,  o  qual  cuida  do  fornecimento  de
crédito  ao  consumidor,  porquanto,  para  efeito  de
aplicação do Código de Defesa do Consumidor, não
se faz qualquer restrição ou ressalva às atividades de
natureza bancária, financeira e de crédito. 
Atualmente,  a  matéria  é  pacificada,  conforme  a
Súmula  nº  297,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
transcrita a seguir: 
O Código de Defesa do Consumidor é aplicável  às
instituições financeiras. 
Ademais,  o referido Código,  também vem impor a
intervenção  do  Estado  na  relação  contratual
pactuada,  mediante  atuação  dos  órgãos
jurisdicionais,  para  minorar  a  situação  de
hipossuficiência do contratante. 
Cláudia Lima Marques  salienta esse ponto de vista
no trecho abaixo consignado: 
A limitação da liberdade contratual  vai  possibilitar,
assim  que  novas  obrigações,  não  oriundas  da
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vontade declarada ou interna dos contratantes, sejam
inseridas no contrato em virtude da lei ou ainda em
virtude de uma interpretação construtiva dos Juízes,
demonstrando mais uma vez o papel predominante
da lei  em relação à vontade na nova concepção de
contrato.  (In.  Contratos  no  Código  de  Defesa  do
Consumidor, 4ª ed., p. 225). 
É inegável, portanto, a aplicação das disposições da
Lei Consumerista ao presente caso.
Ato  contínuo,  destaco  ser  plenamente  possível  a
revisão contratual, pois, os atos nulos absolutamente,
jamais  se  convalidam,  incluídos  as  cláusulas
contratuais  ilegais  ou  abusivas,  possibilitando  sua
revisão pelo Poder Judiciário,  ainda que extinta ou
novada a obrigação.
Neste sentido, o seguinte julgado: 
PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO
DE  INSTRUMENTO  DECIDIDO  EM
CONFORMIDADE  COM  A  REITERADA
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  CONTRATO
BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.  NOVAÇÃO.
POSSIBILIDADE.
- É possível, sempre, a revisão judicial do contrato de
financiamento  bancário.  Nem mesmo o  pagamento
ou a renegociação de cláusulas veda o caminho do
contratante  ao  Poder  Judiciário,  no  afã  de  afastar
cláusulas lesivas e ilegais. (AgRg no Ag 571009 / RS,
Rel.  Min.  Humberto  Gomes  de  Barros,  Terceira
Turma, J. 14/06/2004) - grifei.
No que diz respeito a capitalização de juros, a Juíza
a quo à fl. 111/V, afirmou:
In  casu,  não  é  possível  considerar  expressamente
pactuada  a  capitalização  mensal  de  juros,  pois
inexistente cláusula a respeito e,  mesmo se tivesse,
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esta  deveria  ser  redigida  de  forma  clara  e
compreendível quanto a sua incidência, sob pena de
ofensa ao que reza do art. 46, do CDC, verbis:
(…).
Logo,  se  o  (a)  autor  (a)  não  pôde  compreender  a
incidência  da  capitalização  de  juros  por  não  haver
referência no contrato celebrado com o promovido,
este  último  não  poderá  exigir  daquele  tal
cumprimento.
Agiu acertadamente a Magistrada, pois da análise do
documento acostado às fls. 19/22, fácil observar a não
pactuação  quanto  a  capitalização  dos  juros,  logo,
impossível sua cobrança, pois, o Superior Tribunal de
Justiça  firmou  entendimento,  segundo  o  qual  é
permitida  a  capitalização  mensal  de  juros  nos
contratos  celebrados  por  instituições  financeiras,
após 31 de março de 2000, posteriormente à edição
da MP nº 1.963-17/00 (reeditada sob o nº 2.170-36/01),
desde que haja pactuação expressa: 
BANCÁRIO.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO
COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA.
CLÁUSULAS ABUSIVAS. CDC. APLICABILIDADE.
JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO EM 12%
AO  ANO.  IMPOSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL.  POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE
PACTUADA.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
POSSIBILIDADE,  DESDE QUE NÃO CUMULADA
COM  JUROS  REMUNERATÓRIOS,  CORREÇÃO
MONETÁRIA, JUROS MORATÓRIOS E/OU MULTA
CONTRATUAL.  MORA.  DESCARACTERIZAÇÃO,
QUANDO  DA  COBRANÇA  DE  ACRÉSCIMOS
INDEVIDOS  PELA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
BUSCA  E  APREENSÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
COMPENSAÇÃO  E  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
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POSSIBILIDADE.  INSCRIÇÃO  DO  DEVEDOR EM
ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
IMPOSSIBILIDADE,  DESDE  QUE  PRESENTES  OS
REQUISITOS  ESTABELECIDOS  PELO  STJ  (RESP
527.618). PRECEDENTES. 
- Aplica-se aos contratos bancários as disposições do
Código de Defesa do Consumidor. 
- Nos termos da jurisprudência do STJ, não se aplica
a limitação da taxa de juros remuneratórios em 12%
ao ano aos contratos bancários não abrangidos por
legislação específica quanto ao ponto. 
-  Nos  contratos  celebrados  por  instituições
integrantes  do  Sistema  Financeiro  Nacional,
posteriormente  à  edição  da  MP  nº  1.963-17/00
(reeditada  sob  o  nº  2.170-36/01),  admite-se  a
capitalização  mensal  de  juros,  desde  que
expressamente pactuada.(...). (STJ - REsp 894385/RS;
Recurso Especial 2006/0226618-6 - Relatora: Ministra
Nancy Andrighi - Órgão Julgador: 3ª Turma - Data
do  Julgamento:  27/03/2007  -  Data  da
Publicação/Fonte: DJ 16.04.2007 p. 199). 
Destarte, inegável o anatocismo, que constantemente
e  sumariamente  vem  sendo  rechaçado  pelos
Tribunais pátrios, como forma de evitar, por um lado,
a  vantagem  econômica  excessiva  do  contratante  e,
por  outro,  o  ônus  financeiro  exagerado  ao
contratado.
Assim sendo, com relação à capitalização de juros, é
de se manter a decisão recorrida. 
Quanto  a  comissão  de  permanência,  assegura  a
apelante que esta cláusula não pode ser considerada
abusiva por corresponder aos “juros de mercado” e
não a uma taxa previamente fixada, fl. 123. Contudo,
observa-se  não  ter  havido  pronunciamento  da
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Julgadora quanto a este ponto, em razão da ausência
de  pedido  autoral,  restando,  assim,  sua  análise
prejudicada.
Prosseguindo, cumpre analisar o pleito referente à
devolução  em  dobro  dos  valores  indevidamente
exigidos,  acolhido  pela  Magistrada,  quando  da
prolatação da sentença. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem
se  posicionado  no  sentindo  de  ser  cabível  a
devolução  em  dobro  dos  valores  pagos  a  maior,
apenas quando demonstrada a má-fé do credor.
A respeito:
AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL.  MEMÓRIA  DE  CÁLCULO.  AUSÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTINÇÃO  DA
EXECUÇÃO.  PRECEDENTES.  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  MÁ-FÉ.  CONFIGURAÇÃO.  REEXAME
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.  A jurisprudência  desta  eg.  Corte  pacificou-se  no
sentido de considerar que o simples fato de a petição
inicial  não  se  fazer  acompanhada  dos  documentos
indispensáveis  à  propositura  da  ação  de  execução
não implica, de pronto, seu indeferimento.
2.  A jurisprudência desta Corte é firme no sentido
de  que  a  devolução  em  dobro  dos  valores  pagos
pelo  consumidor  somente  é  possível  quando
demonstrada  a  má-fé  do  credor. Não  ficando
configurada nos autos nenhuma menção à existência
de má-fé por parte do recorrido, a inversão do que foi
decidido  pelo  Tribunal  de  origem,  tal  como
propugnada nas razões do apelo especial e reiterada
no  presente  recurso,  demandaria,  necessariamente,
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novo  exame do  acervo  fático-probatório  dos  autos,
providência  que  encontra  óbice  na  Súmula  7  do
Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.(STJ -
AgRg  nos  EDcl  no  REsp  1041589  /  RN,  Agravo
Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso
Especial  2008/0061966-7,  Rel.  Min.  Raul  Araújo,
quarta turma, Data do Julgamento 20/06/2013, Data
da Publicação 01/07/2013) – negritei.
Nesse norte, entendo ser cabível a aplicabilidade do
art. 42, do Código de Defesa do Consumidor quando
ocorrer  saldo  em  favor  da  parte  autora,  dada  a
natureza  consumerista  da  relação  processual  em
apreço. Eis o preceptivo legal:
Art.  42.  Na  cobrança  de  débitos,  o  consumidor
inadimplente não será exposto a ridículo, nem será
submetido  a  qualquer  tipo  de  constrangimento  ou
ameaça.
Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia
indevida  tem  direito  à  repetição  do  indébito,  por
valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em  excesso,
acrescido de correção monetária e juros legais, salvo
hipótese de engano justificável.
A propósito,  quanto  ao  tema,  esta  Corte de Justiça
possui os seguintes entendimentos:
APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  CONTRATO  BANCÁRIO.
PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  ART.  26,  DO  CDC.
INAPLICABILIDADE.  DECADÊNCIA AFASTADA.
PACTA  SUNT  SERVANDA.  CARÁTER  NÃO
ABSOLUTO.  TARIFAS  EXORBITANTES.
VIOLAÇÃO  DAS  LEIS  DE  CONSUMO.
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. SENTENÇA MANTIDA.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  O  prazo  de
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noventa dias a que refere o  art. 26, II, do CDC, está
relacionado  a  vícios  de  produtos  e  serviços,  não
alcançando  o  direito  do  consumidor  de  discutir
cláusulas  abusivas.  O  princípio  do  pacta  sunt
servanda não é absoluto, devendo ser interpretado de
forma  relativa,  em  virtude  do  caráter  público  das
normas tidas por violadas no contrato, em especial o
Código de Defesa do Consumidor, o que possibilita a
revisão  do  contrato.  A  corte  superior  vem
entendendo que a fixação de tarifas administrativas
em contrato de financiamento é prática legal, desde
que elas sejam pactuadas em contrato e que não haja
vantagem exagerada por parte do agente financeiro.
In  casu,  resta  configurado  a  cobrança  de  tarifas
exorbitantes pelo banco recorrente, o que ofende ao
princípio  da  boa  fé  e  implica  na  restituição  em
dobro  dos  valores  indevidamente  cobrados.  […].
(TJPB;  AC  200.2010.037668-6/001;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;
DJPB 12/06/2013; Pág. 27) – negritei.
E,
CIVIL  E  CONSUMIDOR.  Apelação  cível.  Ação
revisional  de  contrato.  Comissão  de  permanência.
Cobrança  isolada.  Possibilidade.  Tabela  price.
Sistema de amortização do débito com capitalização
de  juros.  Pactuação  expressa.  Legalidade  -custos
administrativos da contratação. Tarifa de cadastro e
serviços  prestados.  Repasse  desses  ônus  ao
consumidor.  Abusividade.  Valores  pagos
indevidamente. Restituição em dobro. Inteligência do
parágrafo  único  do  art.  42  do  CDC.  Provimento
parcial do apelo. É possível a incidência da comissão
de permanência, desde que a sua cobrança, além de
expressamente  pactuada,  não  esteja  cumulada  com
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outros encargos moratórios. Precedentes do STJ. Não
há abusividade na utilização da tabela price no caso
em  análise,  visto  que  o  apelado  fora  cientificado
quanto a aplicação desse método de amortização da
dívida,  na  medida  em  que  Restou  previamente
estabelecido que o pagamento ocorreria através de 36
parcelas  de  valores  fixos.  Ademais,  não há óbice  à
capitalização mensal dos juros no presente pactuado,
conforme se depreende pela previsão da taxa de juros
anual de forma superior ao duodécuplo da mensal.
Finalmente,  reputo  abusivo  o  repasse  dos  custos
administrativos da contratação ao consumidor, ora
apelado,  considerando  que  não  há  qualquer
benefício  direito  em  seu  favor,  motivo  pelo  qual
mantenho  a  devolução  em  dobro  dos  valores
indevidamente cobrados,  nos termos do parágrafo
único  do  art.  42  do  CDC.  Provimento  parcial  do
apelo.  (TJPB;  AC  030.2011.000.570-6/001;  Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da
Cruz; DJPB 24/05/2013; Pág. 9) - destaquei.
Denota-se,  por  conseguinte,  que,  no  presente  caso,
restaram caracterizados os requisitos essenciais para
aplicação do disposto no parágrafo único, do art. 42,
do Código de Defesa do Consumidor, em razão dos
juros terem sido capitalizados indevidamente, sendo
cabível a devolução em dobro da importância paga a
maior.
Logo,  estando  a  decisão  atacada  proferida  em
consonância com a mais abalizada jurisprudência, é
de se concluir pela manutenção do julgado em sua
integralidade. Não havendo outro caminho senão o
desprovimento do presente agravo.
Por fim, apenas a título de esclarecimento,  cumpre
acrescentar não ser encargo do julgador manifestar-
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se  sobre  todos  os  fundamentos  legais  apontados
pelos litigantes.  Bastando a motivação na prestação
jurisdicional,  a  teor  do  art.  458,  do  Código  de
Processo Civil e art. 93, IX, da Constituição Federal,
com a indicação, pelo Juiz, das bases legais as quais
dão suporte a sua decisão.
Assim,  com  base  nas  razões,  acima  aduzidas,
mantenho todos os termos da decisão recorrida.
Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

Sobre  o  tema  em  discussão,  mostra-se  pertinente
colacionar julgados desta Corte de Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITO
MODIFICATIVO  E  PARA  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
REJEIÇÃO. Os embargos de declaração se destinam
a  suprir  eventuais  omissões,  contradições  ou
obscuridades. Incorrendo tais hipóteses, o efeito para
fins de prequestionamento que se deseja emprestar
não pode ser acolhido. O julgador não está obrigado
a  enfrentar  todos  os  pontos  questionados  pelas
partes,  se já  encontrou no processo fundamentação
suficiente  para  decidir.  (TJPB;  EDcl  0128570-
07.2012.815.2001;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque;
DJPB 10/03/2014; Pág. 18).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
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CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o
Julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  ao  talante  do  inconformado,  isto  é,
analisar  todos os argumentos e citar  todos os dispositivos legais  ventilados pelas
partes em sua decisão, bastando embasá-la com fundamentos suficientes a justificar o
entendimento por ele adotado. 

Então, a pretensão de prequestionamento, requisito
indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas nº 356 e nº
282, ambas do Supremo Tribunal Federal, fica condicionada ao reconhecimento das
máculas dispostas no art. 535, do Código de Processo Civil, conforme entendimento
do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
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REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESTABELECIMENTO  DE  APOSENTADORIA
ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  CÁLCULOS  DA
CONTADORIA  JUDICIAL.  OFENSA  À  COISA
JULGADA.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU
ERRO  MATERIAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  1.  Não  havendo
omissão, obscuridade, contradição ou erro material,
merecem  ser  rejeitados  os  embargos  declaratórios
interpostos  com o propósito  infringente.  2.  "esta  c.
Corte  já  tem  entendimento  pacífico  de  que  os
embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a
decisão embargada ostentar algum dos vícios que
ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou
contradição).  "  EDCL  no  AGRG  nos  EDCL  nos
ERESP  1003429/df,  relator  ministro  Felix  Fischer,
corte  especial,  julgado  em  20.6.2012,  dje  de
17.8.2012. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ;
EDcl-AgRg-REsp 1.410.366; Proc. 2013/0344121-9; SP;
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques; DJE 11/03/2014) - destaquei. 

Logo,  vê-se  que  o  acórdão  combatido  foi  nítido  e
objetivo,  inexistindo  qualquer  vício  a  ser  sanado,  tendo  referido  decisum apenas
acolhido posicionamento diverso do sustentado pela parte inconformada.

Pelas  razões  postas,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Por  fim,  esclarece-se  não  ser  encargo  do  julgador
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manifestar-se sobre todos os fundamentos legais indicados pelas partes, nem mesmo
para fins  de  prequestionamento,  bastando ser  motivada a  prestação jurisdicional,
com a indicação das bases legais que dão suporte a sua decisão.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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